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O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Declaro abertos os trabalhos da

oitava reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de

Emenda à Constituição nº 358-A, de 2005.

Tendo em vista a distribuição de cópias da ata da sétima reunião a todos os

membros, indago sobre a necessidade de sua leitura.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr. Presidente, solicito a dispensa

da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Está dispensada a leitura por

solicitação de V.Exa.

Em discussão.

Os Sr. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.).

Aprovada.

Ordem do Dia.

Esta audiência pública tem os seguintes convidados: Ministro Vantuil Abdala,

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho; e Ministro Antônio de Pádua Ribeiro,

do Superior Tribunal de Justiça e Corregedor Nacional de Justiça.

Antes de passar a palavra aos expositores, esclareço que na forma

regimental adotaremos os seguintes critérios para a condução dos nossos trabalhos:

os expositores disporão de 20 minutos, prorrogáveis a juízo da Comissão; finda a

apresentação, será concedida a palavra aos Deputados, respeitada a ordem de

inscrição, para, no prazo de 3 minutos cada um, formularem suas considerações ou

pedidos de esclarecimentos, dispondo os expositores do mesmo tempo para as

respostas; serão permitidas a réplica e a tréplica pelo prazo de 3 minutos.

Concedo a palavra ao Ministro Vantuil Abdala, Presidente do Tribunal

Superior do Trabalho. S.Exa. disporá de 20 minutos, prorrogáveis por 20, se for

necessário.

O SR. MINISTRO VANTUIL ABDALA - É uma honra estar presente nesta

Casa. Quero registrar minha admiração pelo Parlamento. Muito tenho dito aos

Ministros do Tribunal Superior do Trabalho como esta Casa tem admirável

capacidade de criatividade para solucionar as divergências entre os vários

segmentos aqui representados. A reforma do Judiciário é prova disso. V.Exas.

acharam uma solução criativa: a promulgação da parte na qual havia consenso das

2 Casas. Retorna para esta Casa apenas aquilo em que não houve consenso. Fico
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muito feliz de ver que está em desenvolvimento o que se costumou chamar de PEC

paralela da reforma do Judiciário, porque, embora restem poucos artigos, é de suma

importância sua aprovação para o término definitivo da denominada reforma do

Judiciário e para que se definam algumas questões.

Srs. Deputados, na condição de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho,

vou ater-me aos dispositivos que dizem respeito à Justiça do Trabalho.

Para não tomar muito o tempo dos senhores, serei absolutamente objetivo,

mas me coloco à disposição para discutirmos questões que não são restritas à

Justiça do Trabalho.

No art. 111-A, houve uma omissão. Agora se acrescenta que a promoção

para o TST deverá ser feita por meio de lista tríplice, senão o próprio Tribunal teria a

competência para indicar apenas 1, e o Presidente da República também.

A redação aprovada pelo Senado diz que o TST compor-se-á de 27 Ministros

escolhidos entre os brasileiros com mais de 35 e menos de 65 anos, nomeados pelo

Presidente da República após a aprovação pela maioria absoluta do Senado.

Esqueceu-se de se referir à lista tríplice. É apenas isso que está sendo acrescentado

agora.

O § 1º diz que a lei disporá sobre a competência do TST, inclusive sobre

reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de

suas decisões. O que se está acrescentando é apenas isso. Os senhores sabem

que todos os tribunais superiores têm o instituto da reclamação — STJ e Supremo

—, e está-se agora apenas estendendo essa disposição para o Tribunal Superior do

Trabalho, muito importante para o respeito à efetividade das decisões da Corte.

Parecer haver consenso nessa matéria.

O art. 111-B estende ao Tribunal Superior do Trabalho e ao Superior Tribunal

de Justiça a súmula impeditiva de recursos. Aliás, neste 111-B apenas se estende

ao Tribunal Superior do Trabalho. Em outro dispositivo se estende também ao STJ.

Ontem mesmo, houve a sanção de uma lei que cria a súmula impeditiva de recurso

para o STJ e para o Supremo, mas apenas em relação à apelação. Para o Tribunal

Superior do Trabalho, não há súmula impeditiva de recursos. Agora, com muito mais

razão, deve também ser aprovada para o Tribunal Superior do Trabalho a súmula

impeditiva de recursos. Ou seja, para a Justiça do Trabalho. Aliás, para a Justiça do

Trabalho é mais importante a súmula impeditiva de recurso do primeiro para o
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segundo grau do que do segundo grau para o Tribunal Superior do Trabalho. Para o

TST já há um dispositivo na Consolidação das Leis do Trabalho dizendo que não

cabe recurso, ou o recurso não será conhecido, se a decisão estiver conforme

jurisprudência já consagrada pelo Tribunal. De certa maneira, já temos o mesmo

efeito nesse dispositivo em relação aos recursos de tribunal regional para o Tribunal

Superior. É, porém, importante a súmula impeditiva de recurso para a Justiça do

Trabalho, principalmente para os recursos de primeiro para segundo grau. Hoje, os

tribunais regionais de segundo grau estão entulhados de processos. Em sendo

aprovado esse dispositivo, quando for interposto um recurso cuja matéria já esteja

consagrada pelo Tribunal Superior do Trabalho, o juiz de primeiro grau estará

autorizado a despachar, denegando seguimento ao recurso, porque a matéria já é

consagrada pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Há um dispositivo no art. 114 que excetua da competência da Justiça do

Trabalho os servidores públicos estatutários. Na realidade, o Tribunal Superior do

Trabalho nunca se empenhou para que houvesse competência da Justiça do

Trabalho para julgar servidor público estatutário. A Câmara fez uma redação

abrangente, atribuindo competência à Justiça do Trabalho para julgar todos os

litígios decorrentes de relação de trabalho e não excepcionou os servidores públicos

estatutários. O Senado é quem fez isso. E é isso que volta para a Câmara dos

Deputados. A Justiça do Trabalho não teria nada contra julgar os litígios referentes a

estatutários. Reconhecemos, porém, que teria imensa dificuldade. Os que defendiam

a tese da competência apenas imaginavam o estatutário federal, mas se passasse

para nós, iríamos julgar estatutário municipal e estadual. Imaginem a quantidade de

normas que o juiz do trabalho teria de examinar em relação a cada Município. Então,

seria efetivamente uma dificuldade imensa. De maneira que nós não temos posição

contrária a que se aprove essa disposição do Senado que retira da competência da

Justiça do Trabalho julgar os litígios relativos a servidor público estatutário.

O inciso X do art. 114 dispõe que compete à Justiça do Trabalho julgar os

litígios que têm origem no cumprimento de seus próprios atos e sentenças, inclusive

coletivas. É um dispositivo muito importante, que vem explicitar que cabe à Justiça

do Trabalho julgar os litígios que decorram das suas própria decisões. É muito

importante principalmente quanto às decisões normativas, ou seja, quando a Justiça

do Trabalho julga um dissídio coletivo.
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Como V.Exas. sabem, o dissídio coletivo estabelece normas. Se o

empregador não cumpre a norma, tem que ser ajuizada uma ação para que ele a

cumpra. Essa ação, ajuizada em primeiro grau, chama-se ação de cumprimento.

Então, é natural que deva caber à Justiça do Trabalho executar aquela disposição

contida numa decisão de um tribunal do Trabalho, ou seja, numa decisão normativa.

Daí o nosso apoio a esse dispositivo, que diz que compete à Justiça do Trabalho

julgar os litígios que têm origem no cumprimento de seus próprios atos e sentenças,

inclusive coletivas. Pelo que temos conhecimento, a esse dispositivo não tem havido

oposição.

O inciso XI do art. 114 dispõe que cabe à Justiça do Trabalho a execução, de

ofício, das multas por infração à legislação trabalhista reconhecida em sentença a

ser proferida. Esse dispositivo me parece ser da maior relevância, porque na

realidade aqui se está atribuindo competência à Justiça do Trabalho para aplicar

multa ao réu, ao empregador que, consciente e voluntariamente, descumpriu uma

obrigação trabalhista.

Vamos supor que o empregador, reconhecidamente, não tenha pago o

décimo terceiro salário. Então, o juiz, além de condenar o empregador a pagar o

décimo terceiro salário, estará autorizado a aplicar uma multa pelo não-pagamento.

O mesmo ocorre se não houver pago as férias, e assim sucessivamente.

Essa medida repercute até no que diz respeito ao número de ações.

Antigamente, o empregado dizia ao empregador: “Se o senhor não me pagar, eu vou

à Justiça do Trabalho”. Hoje, é o empregador que diz ao empregado: “Eu lhe ofereço

isso. Se o senhor achar pouco, que vá reclamar na Justiça do Trabalho”. É quase

uma vantagem econômica para o empregador deixar que o processo tramite pela

Justiça do Trabalho ou tentar lá um acordo. Isso explica, talvez em parte, os 2

milhões de ações trabalhistas ajuizadas a cada ano no Brasil. É um número absurdo.

Não adianta criar mais tribunais, aumentar o número de juízes e de servidores,

porque há um gigantismo e acabamos não dando conta desse imenso número de

ações.

Então, essa medida, imagino, iria fazer com que maus empregadores

pensassem 2 vezes antes de deixar de cumprir a obrigação trabalhista, evitando que

o empregado fosse a juízo reclamar seus direitos. Essas multas iriam compor o que

hoje se chama Fundo de Garantia de Execuções Trabalhistas, já aprovado pela PEC
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nº 45, que se destina a suprir a execução nos casos em que o trabalhador ganha a

ação, mas não recebe nada. Trata-se dos casos em que não é possível a execução

porque o empregador nada tem para ser objeto de penhora. Não se imagina, mas

existem milhões de casos em que o trabalhador ganha a ação e não se encontra

nada para executar. Por exemplo: a empresa desapareceu, era de um testa-de-ferro

ou não tinha nada em seu nome. Isso ocorre demais com as terceirizadas, pequenas

confecções, pequenas construtoras, empresas que trabalham um dia numa cidade,

outro dia noutra.

Normalmente, esses trabalhadores que não conseguem receber nada são

pessoas humildes, que ganham menos, são aqueles que têm maior necessidade.

Daí a importância da criação desse Fundo de Garantia de Execuções Trabalhistas,

para o qual se destinarão essas multas.

O inciso XII do art. 114 consagra a competência da Justiça do Trabalho para

julgar ou para executar os tributos federais incidentes sobre os créditos decorrentes

das sentenças a proferir.

A Constituição Federal já prevê a competência da Justiça do Trabalho para

executar a contribuição devida ao INSS. E há uma lei que atribui competência à

Justiça do Trabalho para também executar o Imposto de Renda devido sobre os

valores reconhecidos em sentença. Como não há uma previsão na Constituição

Federal, inúmeros advogados de empresas contestam a competência da Justiça do

Trabalho para executar Imposto de Renda. Isso nos tem criado dificuldade, motivo

pelo qual é importante a previsão de que não se limita à previdência social, mas,

genericamente, a tributos federais.

Para terem uma idéia, no ano passado, a Justiça do Trabalho recolheu 2

bilhões de reais à Previdência Social e à Receita Federal. Com essa disposição,

naturalmente será aumentado esse valor. Como não se executava esse valor

perante a Justiça do Trabalho, muitos empregadores preferiam pagar lá porque não

se pagava nada de previdência social, não se pagava nada de Imposto de Renda.

Então, era melhor ir à Justiça do Trabalho. Agora não é assim. Até se houver acordo

tem-se que pagar o Imposto de Renda e a previdência social. Isso evita que as

partes vão à Justiça do Trabalho para solucionar suas questões.

O art. 116-A dispõe que a lei criará órgãos de conciliação, mediação e

arbitragem, sem caráter jurisdicional e sem ônus para os cofres públicos, com
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representação de trabalhadores e empregadores, os quais terão competência para

conhecer de conflitos individuais de trabalho e tentar conciliá-los em prazo legal

determinado.

Parece-me ser uma disposição de grande importância, pois consagra na

Constituição Federal um órgão de solução de conflito do trabalho extrajudicial. Já

sabem V.Exas. que temos uma lei que cria as Comissões de Conciliação Prévia.

Após algum tempo, viu-se que havia alguns defeitos na lei, alguns abusos, mas, de

qualquer maneira, trata-se de um instituto de grande importância para desafogar o

Judiciário Trabalhista. Essas Comissões de Conciliação Prévia são constituídas por

trabalhadores e empregadores, sempre com a participação do sindicato.

A previsão na Constituição Federal é muito importante para que tenha

validade o acordo celebrado perante a Comissão de Conciliação Prévia, porque até

agora se discutia a validade dos acordos celebrados perante outras comissões que

foram criadas. Foram inúmeras as comissões criadas anteriormente e em categorias

importantes, como a dos bancários, inclusive com a participação de membros da

Central Única dos Trabalhadores, que no início até apresentava resistência a essas

comissões. Ora, se existe a previsão constitucional desse órgão, naturalmente a

conciliação celebrada perante ele terá validade e, pois, não poderá ser discutida em

juízo, salvo se houver algum vício do ato jurídico, simulação, fraude, etc.

O art. 93, inciso II, alínea “b”, que não diz respeito exclusivamente à Justiça

do Trabalho, dispõe que a promoção por merecimento pressupõe 2 anos de

exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira metade da lista de

antiguidade. Até agora, é a primeira quinta parte. Aqui está aumentando para a

metade. Isso é bom? Parece-me que sim. Estamos aumentando o acervo entre os

candidatos a serem promovidos por merecimento. Há muitas posições contrárias,

mas a promoção por antiguidade já é a metade da lista, ou seja, a metade das

promoções são por antiguidade. Ora, por que nas promoções por merecimento nós

devemos restringir apenas à quinta parte? Um quinto é um acervo muito pequeno,

principalmente se levarmos em conta tribunais pequenos. Nós ficamos com três

quartos apenas para escolher os candidatos para a lista de merecimento. De

maneira que me parece muito razoável que seja aumentado para metade o campo

de escolha da promoção por merecimento.
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O art. 93, inciso III, diz que o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á

por antiguidade e merecimento, alternadamente, apurado na última ou única

entrância, na forma do inciso II.

Isso apenas explicita a forma de acesso aos tribunais, e é conveniente. Vem

esclarecer que deve ser observado o que consta do inciso II, que é aquele que eu li

anteriormente.

O art. 93, inciso XVI, trata da famosa questão do nepotismo. Eu acho muito

importante que haja uma previsão na Constituição Federal, para acabar com toda

essa celeuma que está aí sobre se o Conselho Nacional de Justiça teria ou não

competência para expedir norma relativamente à matéria. Aliás, fiquei até voto

vencido, porque entendi que não era oportuno politicamente e iria causar essa

celeuma que de fato ocorreu. Ora, se a Constituição Federal prevê a matéria, é

mesmo estranho que o CNJ tenha competência para dispor sobre ela. Ora, se é

matéria que deve constar na Constituição Federal, se o Senado Federal aprovou

essa matéria, se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara já se manifestou

nesse sentido, ou seja, se é matéria que necessita ser prevista na Constituição

Federal, fica um pouco estranho que o CNJ tenha competência para dispor sobre

ela. E isso está sendo objeto de toda essa celeuma, até porque diversas

Constituições estaduais previam a proibição da contratação de parentes, mas

estipulavam, por exemplo, que era apenas até o segundo grau. E a resolução do

CNJ dispõe que é até o terceiro grau. E aí é que se está criando toda essa

dificuldade. O que vale mais: a Constituição do Estado ou a decisão do CNJ? O CNJ

teria legitimidade para dispor sobre essa matéria? Ele teria legitimidade para decidir

até que grau de parentesco? Seria segundo, terceiro, quarto ou quinto grau? Ele tem

legitimidade para legislar nesse sentido ou isso deve mesmo ser definido pelo

Parlamento através dos legítimos representantes eleitos pelo povo para legislar? Por

isso, é importante que a matéria seja prevista na Constituição Federal, e depois, se

for o caso, o Parlamento, como disse, através dos legítimos representantes do povo,

legislará e definirá a regra.

O art. 95, inciso I dispõe que a vitaliciedade, no primeiro grau, só será

adquirida após 3 anos de exercício, observado o disposto no art. 93, inciso XIV,

dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz

estiver vinculado e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado em
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processo que poderá ser iniciado por representação do Ministério Público, pelo voto

de três quintos do Conselho Nacional de Justiça.

A disposição é importante. Atribui competência ao Ministério Público para a

representação para a perda de cargo por decisão de três quintos do Conselho

Nacional de Justiça.

Se o Conselho Nacional de Justiça não tiver essa competência, ficará muito

esvaziada a sua atividade de caráter disciplinar. Não é o CNJ que vai cassar.

Apenas, por decisão de três quintos dos seus membros, vai propor ao Ministério

Público que apresente representação para a cassação do juiz. Afinal de contas,

quem vai decidir é o órgão judiciário através de uma ação judicial normal.

O art. 96 diz respeito à eleição de dirigente de tribunal: eleger seus órgãos

diretivos, por maioria absoluta e voto secreto, para mandato de 2 anos, vedada a

reeleição para mandato subseqüente. É muito importante essa rotatividade, em que

se consagra a proibição de reeleição, para evitar todos os malefícios nela existentes.

O artigo dispõe mais: elaborar seus regimentos, com observância das normas de

processo, dispondo sobre a criação, a competência, a composição de seus órgãos

jurisdicionais. Apenas acrescenta estas palavras: a criação, a composição, o

funcionamento. É importante que o tribunal tenha competência para dispor sobre os

seus órgãos internos.

Finalmente, o art. 30 dispõe que a presidência e a vice-presidência são

cargos de direção, a elas concorrendo os ministros mais antigos da corte, em

número correspondente aos de cargos de direção, proibida a reeleição. Vem, pois,

consagrar a idéia da proibição da reeleição.

Sr. Presidente, Deputado Relator, Srs. Deputados, eu não quero alongar-me

mais. Acabei falando mais do que deveria, mas, para não tomar muito tempo dos

senhores, como disse, limitei-me mais às questões da Justiça do Trabalho, como

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. Apenas fiz referência a alguma outra

norma que naturalmente teria repercussão sobre a Justiça do Trabalho. Coloco-me à

disposição de todos os senhores, com muito prazer, quanto a qualquer questão que

queiram ouvir.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados. Saúdo

especialmente o Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, que é nosso colega no
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Conselho Nacional de Justiça, pela sua paciência de estar aqui presente ouvindo-

me.

Muito obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - A Presidência agradece a

exposição do Ministro Vantuil Abdala e concede a palavra ao Ministro Antônio de

Pádua Ribeiro, do Superior Tribunal de Justiça e Corregedor-Geral da Justiça.

S.Exa. dispõe de 20 minutos para sua exposição.

O SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - Sr. Presidente, ilustre

Deputado Átila Lins; eminente Relator, Deputado Paes Landim, na pessoa de quem

saúdo os eminentes Deputados aqui presentes; prezado colega da magistratura

Ministro Vantuil Abdala, o Ministro Nelson Jobim — li hoje no jornal —, quando da

sua exposição nesta Comissão, sustentou que era necessário fazer uma

lipoaspiração na Constituição. Concordo integralmente com S.Exa., porque na

verdade a nossa Constituição é um verdadeiro catálogo telefônico, dispõe sobre

todas as matérias, chega a ponto de, nas normas atinentes à garantia das cláusulas

pétreas relativas à proteção dos direitos individuais político-sociais, garantir a

impunidade. Ela diz que o direito de defesa é tão amplo que abrange até os

procedimentos administrativos. Por isso, realmente esse tema merece uma reflexão.

Mas essa lipoaspiração há de ser feita também no tocante à legislação.

Hoje, nós estamos vivendo uma situação paradoxal. Cabe ao Congresso

legislar, e o Congresso  não legisla, quem legisla é o Poder Executivo. As medidas

provisórias estão sempre a paralisar a pauta do Congresso Nacional. Ao Executivo,

cabe administrar, mas não administra, não cumpre as promessas eleitorais. O que

faz é exatamente tentar legislar por meio de medidas provisórias. E o Judiciário

também não decide suas causas em tempo hábil, condicionado pela legislação

caótica.

Já dizia Tácito, jurista do início do primeiro milênio, que o Estado mais

corrupto é aquele que tem o maior número de leis, corruptissima res publica

plurimae leges. É uma grande verdade, porque as leis existem para dar segurança

jurídica. Se essas leis são numerosas, e não são sequer conhecidas dos

magistrados, que, por princípio, as deveriam conhecer, então, evidentemente, não

serão conhecidas dos cidadãos. E os conflitos se multiplicam cada vez mais.
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Então, no Brasil, há este problema. Os conflitos se multiplicam em razão de

legislação caótica e pelo fato de o próprio Estado ser o maior gerador de causas (a

União, os Estados, os Municípios e as autarquias). Então, realmente, esse é um

problema básico e precisa ser enfrentado, como está sendo. Notamos imenso

esforço do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, para vencermos essas

dificuldades.

As questões de acesso à Justiça hão de ser enfrentadas, sob o aspecto do

obstáculo econômico, possibilitando justiça à população pobre. Tal população não

tem acesso a advogados, a quem possa auxiliá-las na defesa de seus direitos. O

Congresso Nacional decidiu que seria a Defensoria Pública. Se é por meio da

Defensoria Pública, como opção do Congresso Nacional, que aquela seja ampliada.

Agora mesmo, estou vendo um texto em que se quer transferir da União para

o Distrito Federal o subsídio à Defensoria Pública aqui na Capital da República. Não

considero uma boa solução. Que permaneça o texto dispondo que a União deve

sustentar a Defensoria Pública. O Distrito Federal tem muitas peculiaridades, é a

Capital da República, onde estão as embaixadas, os Deputados, os Senadores, as

altas autoridades.

Esse é um dos aspectos que dizem respeito ao acesso à Justiça, vencer o

obstáculo econômico.

Quanto ao obstáculo organizacional, temos tido grande avanço. Foram

criadas leis que regulam o processo coletivo, basicamente o Código de Defesa do

Consumidor, a Lei da Ação Civil Pública e o Código da Criança e do Adolescente.

Então, o processo coletivo vem fazendo com que se supere o obstáculo

organizacional.

Muitas vezes, não somos insuficientes economicamente, mas juridicamente.

As causas fracionárias, por exemplo. Uma grande empresa produz algo e cobra uma

diferença a mais indevidamente. Quem vai propor uma ação? A telefônica, por

exemplo, vem cobrando uma tarifa maior do que devia. Se cada um propuser uma

ação, inviabiliza-se, porque o custo seria maior. Então, ações coletivas de

associações representaram grande avanço trazido por aquela legislação.

 Também os Juizados Especiais Federais e Estaduais representaram um

avanço significativo no processo de melhoria do acesso à Justiça.
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Mas há agora o problema do acesso procedimental. A pletora de recursos

gera o processo kafkiano, que nunca termina, perdurando por 10, 20, 30 anos. Um

processo que não é decidido em tempo razoável, como exige a Constituição Federal.

Então, é necessário também que se faça algo em torno disso, e há vários projetos

em tramitação — alguns deles estão sendo aprovados.

Mas ainda temos sérios problemas no tocante à Constituição, principalmente

em relação à PEC paralela. O primeiro, para o qual alerto com muita veemência, é

que, aprovada determinada emenda, todo o sistema constitucional relativo ao

Judiciário introduzido pelo Constituinte originário será destruído. E qual é essa

emenda tão nefasta? É aquela que diz caber recurso especial por ofensa à

Constituição. O legislador Constituinte originário deixou clara sua opção: criou uma

corte constitucional e uma corte infraconstitucional. Isso foi básico, fundamental,

uma opção do legislador Constituinte. Ou seja, o STJ nada mais é do que o

Supremo Tribunal Federal anterior à Constituição vigente, dá a última palavra em

termos de vigência e interpretação da lei federal. E o Supremo continuou como corte

constitucional, isto é, o recurso extraordinário que cabe ao Supremo só pode versar

sobre matéria constitucional. O recurso especial dirigido ao STJ só pode versar

sobre matéria infraconstitucional. Se o STJ julgar matéria constitucional, de duas

uma: voltamos ao sistema antigo, adjudicando o STJ ao Supremo, levando os

Ministros do STJ para o Supremo, ou colocamos em disponibilidade todos os

Ministros do STJ e deixamos o Supremo votar às matérias constitucionais e

infraconstitucionais.

Parece-me, portanto, uma emenda com poder destrutivo do sistema definido

pelo legislador constitucional originário. E isso nos preocupa muito pelo reflexo que

tem.

Além do mais, penso que não deveria ser perdida a oportunidade de formatar

o Supremo como se pretendeu originariamente. Digo isso porque tive a honra de

acompanhar todo o processo constituinte, desde a fase inicial, quando o Deputado

Egídio Ferreira Lima deu a formatação inicial — que deve ter sido presenciada pelo

Deputado Átila Lins, que há tanto tempo aqui se encontra —, com base na

Comissão Arinos. A Constituição foi-se formatando. O Deputado Cabral, do

Amazonas, depois Senador, teve também grande função na elaboração da

Constituição.
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Entendo que seria oportuno deixar o Supremo como corte constitucional,

ainda que se deixe uma competência específica em outras matérias. E como fazer

isso? De maneira muito simples. Basta colocar um parágrafo no art. 105 dizendo que

as decisões do STJ são irrecorríveis, salvo matéria constitucional. É o primeiro

tópico. O segundo seria a supressão do inciso II do art. 102 da Constituição, que

trata do recurso ordinário — em que a matéria é amplamente debatida, seja

constitucional ou infraconstitucional — para o Supremo. Ou, se não quiserem

extingui-lo de vez, que se adstrinja o recurso ordinário apenas às decisões

proferidas pelo Tribunal Superior Eleitoral. No mais, que se acabe com a

possibilidade de matéria infraconstitucional ir até ao Supremo.

O Supremo, basicamente, assim quis o Constituinte originário, é a corte

constitucional. Então, é necessário, a meu ver, esse aprimoramento.

Aqui fica essa idéia, que exprime minha convicção, hoje cada vez mais

defendida pelos grandes juristas do País.

Com relação ao STJ, acho necessário também que se aprovem certas

emendas, para diminuir o número de recursos especiais, que já ultrapassa 200 mil

por ano. O Tribunal é composto por 33 Ministros. Ano passado, tenho a estatística,

S.Exas. julgaram mais de 10 mil processos, o que é um absurdo. Aquela corte tem

excelente estrutura de funcionários, de informática. Mas esse número está passando

dos limites. Não é possível conceber-se isso mais.

Três propostas poderiam ser enfrentadas. Uma seria permitir — parece que já

existe a possibilidade de aprovação por esta Casa dessa proposição — que a lei

ordinária estabelecesse os casos em que não caberia recurso especial, as causas

de menor significação. Acho muito interessante essa emenda. Para agilizar mais,

poderia ser aprovada e inserida disposição transitória no Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça, até a aprovação da lei.

Outra questão que acho importante é a repercussão geral, já aprovada para o

Supremo Tribunal Federal. A base do nosso sistema jurídico é o duplo grau de

jurisdição. O Superior Tribunal de Justiça é o guardião da lei federal. A ele cabe

uniformizar a lei federal e zelar pela sua aplicação. A Justiça Estadual aplica também

a lei federal. O Judiciário reafirma a obra do legislador. A obra do Congresso

Nacional que se consubstancia em lei federal é assegurada no plano federal por
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quem? Pelo Superior Tribunal de Justiça. Esse aspecto, portanto, a meu ver,

também merece reflexão.

Deixo aqui uma idéia sobre o chamado mandado inibitório, que chegou a

transitar pelo Senado, mas não foi aprovado. Ele seria aplicado em casos

excepcionais. Por exemplo, a requerimento do Procurador-Geral da República,

poderá o Superior Tribunal de Justiça conceder mandado inibitório nas causas

repetitivas que envolvam aplicação de lei federal para suspender efeitos de decisões

proferidas por juízes e tribunais sujeitos a sua jurisdição a fim de evitar grave lesão à

ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.

Esse mandado inibitório não iria impedir que as ações tivessem curso, mas

paralisar seus efeitos, porque são ações repetitivas que podem causar dano à

economia, à saúde. Seria, a meu ver, um instituto que poderia ser pensado por esta

Comissão. Já temos a suspensão de segurança, suspensão de liminar em razão de

lesão à ordem pública.

Outra forma seria a ação por interpretação da lei em tese. É claro que não

seria proposta por todos. Também seria pelo Procurador-Geral da República — bem

qualificado seu autor. Essa lei em tese começa a ensejar ações: os 27%, os 147%,

todos se lembram. Então se proporia a interpretação da lei em tese e se discutiria

amplamente, e essa montanha de causas não chegaria às instâncias superiores.

Essas são maneiras de desburocratizar o Superior Tribunal de Justiça.

Quanto à eleição para a direção do tribunal, acho que talvez devesse ser

expresso no texto que há de ser feita só por membros do tribunal. Criar a eleição de

dirigentes do tribunal por juízes vai simplesmente destruir o Poder Judiciário, e

explico o porquê.

Temos 2 Poderes que funcionam em termos de maioria e minoria: o

Legislativo e o Executivo. O Presidente da República se elege quando tem maioria.

Aqui tem o Líder do Governo, o Líder da Maioria, que pode ser ou não do Governo,

o Líder da Oposição. É sempre maioria e minoria. Na Câmara, é normal exatamente

esse contraste.

No Judiciário, não há lugar para maioria e minoria. Seu compromisso é com a

Constituição e com as leis. Maioria e minoria perante esse Poder é tratada da

mesma maneira: de acordo com a Constituição e com as leis. É aplicado o mesmo

parâmetro. O juiz tem compromisso com a Constituição, editada pelo Poder
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Constituinte, e com as leis, editadas pelo Parlamento. Este é o seu compromisso:

decidir de acordo com a Constituição, as leis e a sua consciência.

Se formos criar partidos apoiando o Ministro fulano e outros, beltrano,

simplesmente acabaremos com o sistema judiciário. Acho nefasta essa idéia. E esse

texto que permite a eleição deveria deixar bem claro que só podem tomar parte dela

membros do tribunal. A eleição seria interna.

Também achei de suma injustiça o Conselho Nacional de Justiça não ter

entre seus integrantes um representante da Justiça Militar, uma das mais antigas do

País. Por que não incluir um Ministro do Superior Tribunal Militar? Acho de suma

injustiça essa falta. Todos têm representação, a Justiça Militar, não.

Outro tema aqui abordado diz respeito ao nepotismo. Concordo inteiramente:

ele realmente tem de ser afastado da cultura brasileira. É matéria complicada,

porque é muito difícil determinar o que é nepotismo. Todos sentimos o que é, mas

defini-lo exatamente é tarefa árdua.

Esse assunto sempre provoca injustiças por um lado ou por outro. O

nepotismo é injusto para a sociedade e muitas vezes pode ser para determinados

cidadãos. É tema difícil. A própria legislação federal que o define — lei de 1996 —

entra em confronto com outras leis federais que criaram os Tribunais Regionais do

Trabalho e o definem de forma diversa.

Há diversificação nas leis. E mais ainda, em alguns Estados, a estática

Constituição cuida de nepotismo; noutros, lei estadual; noutros, lei complementar

estadual. E alguns nem cuidam da matéria. O tema é complexo. Creio que, se

assumisse essa conformação constitucional, iria evitar uma série de discussões.

O entendimento de nepotismo deveria valer para todo o Poder Público,

federal, estadual, municipal. Mas reconheço que o Judiciário vive muito de sua

aparência perante a sociedade — não basta que a mulher seja honesta, ela tem que

parecer honesta — e o nepotismo o mancha como instituição pública. Portanto, há

de se atender aos anseios da sociedade, que não admite de forma nenhuma

nepotismo. Seria conveniente que a emenda fosse aprovada.

Outro tema que seria importante debater diz respeito aos precatórios, que são

um instituto tipicamente brasileiro, algo que veio de Portugal, com as cartas de vênia

da nobreza. Para penhorar bens de nobres, era preciso autorização especial. Com

isso, foram criando esse instituto, que hoje recebe o nome errado de precatória.
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Precatório significa um juiz deprecar a outro que cumpra decisão judicial. Mas

os textos das legislações antigas confundem precatória com precatório. Precatório,

sob o aspecto a que me refiro, é apenas uma ordem dada pelo Judiciário, a fim de

que o Estado pague determinada quantia a que foi condenado.

Mas o Estado é mau pagador, não paga. Por isso se instituiu o precatório,

que, como sabem, chegou a criar situações caóticas. Quando havia uma inflação

muito grande, de 60% a 80% ao mês, todos os Governadores construíam estradas,

desapropriavam. Como a indenização era paga no ano seguinte, com a inflação

enorme, fingiam que pagavam. Isso ia de ano a ano.

Quando veio o Plano Real e o real, moeda sólida, o que aconteceu? O caos

nacional, porque os Governadores tinham de pagar em termos reais e não nominais.

Aí veio aquela emenda que lhes concedeu prazo de 8 anos e lhes permitiu

expedirem títulos para pagar precatórios. Esses títulos foram desviados, surgiu uma

CPI. Então, o precatório, termo jurídico de tão pouco significado — ordem de

pagamento —, passou a ser palavra abominável perante a opinião pública.

O que se precisa fazer? Sustento uma solução para que o Estado realmente

pague suas dívidas. Quando ele é o primeiro a não cumprir com suas obrigações,

estimula o contribuinte a fazer o mesmo. Este é o aspecto que acho exemplar: o

Estado há de cumprir com suas obrigações para ter moral para exigir que os

contribuintes o façam. Quando age de forma desorganizada, não cumpre com seus

deveres perante os cidadãos, dá ensejo a essa degradação social cada vez maior.

Portanto, conclamo todos a que examinem o chamado título sentencial. Quem

sabe, ele pode ser uma solução, negociada em bolsa. Sugiro à Comissão que

aborde esse tema.

No tocante ao Conselho Nacional de Justiça, endosso a posição do Ministro

Vantuil Abdala no que diz respeito à possibilidade de o Ministério Público propor

ação de cassação de juízes nas hipóteses constantes das emendas — falta de

decoro, falta de trabalho. Note-se que a perda do cargo se dará em razão de

decisão judicial. Mas o Conselho, então, teria iniciativa de fazer essa proposta por

três quintos dos seus membros.

Sr. Presidente, vencido meu tempo, não quero ultrapassá-lo, deixo essas

observações. Mas estarei aqui, aberto a qualquer questão que, dentro das minhas

limitações, eu possa esclarecer a esta douta Comissão.
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Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Agradeço a manifestação ao

Ministro Antônio de Pádua Ribeiro.

Concedo a palavra ao nobre Relator, Deputado Paes Landim.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, prefiro falar rapidamente

por último e dar oportunidade aos colegas para que se manifestem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Considerando a ordem de

inscrição, concedo a palavra ao Deputado Vicente Arruda.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr. Presidente, eminente Ministro

Antônio de Pádua Ribeiro, Sr. Presidente Vantuil Abdala, Srs. Deputados, muita

gente está preocupada com nepotismo, mas com razões equivocadas.

Realmente, o Conselho Nacional de Justiça não tem competência para impor

ao Judiciário a eliminação ou a demissão dos parentes de juízes, porque isso não

está na Constituição. Essa emenda, no art. 86, torna constitucional a proibição de

nomeação de parentes. Houve uma exorbitância na decisão do Conselho Nacional

de Justiça. Mas a questão é mais grave ainda. Nós não podemos discriminar a

família. A questão está é no art. 37, inciso II, da Constituição Federal, que permite a

livre nomeação para cargo em comissão sem discriminação. Se nós discriminarmos

os parentes, podemos discriminar os aleijados, os negros, os brancos. Todo o

problema teria que se cingir não ao âmbito do Judiciário, mas ao art. 37, inciso II, da

Constituição Federal, num parágrafo excepcionando os parentes para ter acesso

aos cargos em comissão. Toda essa confusão não tem sentido algum, porque até

agora a Constituição permite livremente a nomeação de pessoas para cargo em

comissão, independentemente da condição de parentesco ou de qualquer outra

especificidade. Isso é um absurdo. Nós estamos fazendo uma confusão, criando

uma onda, desnecessária, contra o Judiciário. Eles estão agindo de acordo com a lei

e a Constituição. E para proibir é preciso alterar o art. 37, inciso II, da Constituição.

Não se pode criar, no âmbito do Judiciário, somente em relação ao Judiciário, a

proibição. Ela tinha que ser extensiva aos 3 Poderes, não só na União, como

também nos Estados e Municípios.

Eu acho que o art. 93, inciso XVI, da emenda, cria uma situação excepcional,

só se dirige ao Judiciário. Mas como há um consenso de que se faça essa

constitucionalização contra o nepotismo, talvez se possa aprovar isso. Mas se trata
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de uma medida que discrimina não só os familiares de juízes, como também o

próprio Judiciário. Essa é a minha opinião.

O segundo ponto — eu me dirijo agora ao Ministro Vantuil — é o art. 116-A, a

questão das juntas de conciliação. Trata-se de mais um problema para o operário

obter seus direitos na Justiça. Esses órgãos de conciliação, como não têm poder

jurisdicional, não vão resolver a questão. Se se faz a conciliação e esta não é

cumprida, ele vai ter que recorrer ao Judiciário. É uma etapa a mais. O que se devia

fazer era aumentar o número de juízes para resolver com o poder jurisdicional os

conflitos individuais. juntas de conciliação não resolvem nada porque não têm força,

como as comissões de arbitragem. Faz-se a conciliação, o juízo arbitral decide, mas

a parte não se conforma e vai para o Judiciário. Como as cortes arbitrais que todo

país tem, é necessário que o Brasil crie cortes arbitrais com poder jurisdicional,

como órgãos do Judiciário, por causa da norma constitucional que diz que nenhuma

lesão de direito poderá ser retirada da apreciação do Poder Judiciário.

Tanto as juntas de conciliação como os poderes arbitrais são órgãos inertes,

inócuos e apenas alongam o processo de decisão e solução dos conflitos

individuais.

Quanto à questão do art. 105, III, alínea “a”, contra a qual o Ministro Pádua

Ribeiro se insurge, é a mesma suscitada pelo Presidente do STJ numa audiência

pública.

Hoje, no sistema brasileiro, há dualidade de recursos. Há o recurso especial e

há o recurso extraordinário, que têm que ser interpostos simultaneamente. O recurso

extraordinário fica paralisado até que se julgue. Mas se unificarmos, no recurso

especial, não só a ofensa à lei e a jurisprudência, como também a ofensa à

Constituição, nós eliminamos o recurso extraordinário tal como ele é hoje admitido

na Constituição. Aí adotaríamos a emenda de V.Exa., as decisões do Superior

Tribunal de Justiça nos recursos especiais seriam soluções definitivas, como

acontece com o TSE, a não ser que ofendessem a Constituição. Teríamos que

mudar os recursos previstos.

Nós estamos dando um poder maior ao STJ sem quebrar a hierarquia e o

sistema que foi construído: ele como corte da lei e o Supremo como corte

constitucional. De qualquer maneira, todos os juízes têm competência difusa para

apreciar a questão constitucional. E se unificarmos, no recurso especial, todas as
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questões, o trabalho será um só, não haverá acréscimo de trabalho para o Superior

Tribunal de Justiça. Será um trabalho só. Acrescentando essa emenda que V.Exa.

sugeriu, nós teríamos solucionado o problema.

O SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - Não sei se cabe aparte.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA  - Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - A Mesa é liberal.

O SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - Deputado Vicente

Arruda, o tema é muito sério. Se couber recurso especial versando matéria

constitucional, o que vai acontecer? O STJ vai ser obrigado a examinar essa matéria

constitucional. A emenda que sugeri e com a qual V.Exa. concordou, assim como o

Deputado Paulo Magalhães, tem outro sentido. Como o Superior Tribunal de Justiça

decide também matéria constitucional naqueles casos originários, por exemplo,

mandado de segurança, habeas corpus, então se prevê, no art. 102, inciso II, a

possibilidade de recurso ordinário para o Supremo. Eu acho que se devia suprimir,

para terminar a matéria no STJ. Se alargar o recurso especial, o que vai acontecer?

O STJ vai ficar com uma sobrecarga fantástica e vai decidir matéria constitucional

simplesmente de forma desnecessária, porque o que vai prevalecer é o Supremo.

Esse é que é o aspecto filosófico, a meu ver, e data venia, da Constituição em vigor.

O Constituinte originário quis as 2 cortes para evitar que o STJ, como corte

infraconstitucional, fosse imiscuir-se em matéria constitucional. Se ele assim o fizer,

nós estaremos estabelecendo uma quarta instância. Na prática, a decisão dele não

produzirá nenhum efeito, porque subirá para o Supremo Tribunal Federal. Então,

nós teremos o STJ decidindo matéria constitucional, e o Supremo... Toda decisão,

forçosamente, irá para o Supremo.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Ministro, mas isso já não existe em

relação à Justiça Eleitoral?

O SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - No tocante à Justiça

Eleitoral, como eu já disse, poderiam deixar o recurso. Se não quiserem

simplesmente cancelar o inciso II do art. 102, no tocante ao recurso ordinário para o

Supremo, que se possa adstringir esse recurso só a matéria eleitoral. A matéria

eleitoral, realmente, tem reflexos institucionais. E quando nós falamos que o

Supremo deve ser a corte constitucional por excelência, é porque seria uma corte

institucional. A Constituição é um documento político. Então, quem decide matéria
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constitucional está exercendo uma função política. O Supremo o faz em última

instância, como uma instituição nacional muito importante. Esse aspecto, em tema

eleitoral, justificaria que se mantivesse a ressalva da atual Constituição. No tocante

às outras matérias, eu acho que se deveria tornar irrecorríveis as decisões do STJ,

salvo matéria constitucional, sem recurso ordinário para o Supremo das decisões

denegatórias de mandado de segurança e denegatória de habeas corpus.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Eu acredito até que nós podemos

reformular isso. Até gostaria que depois discutíssemos essa questão. Eu acho que

se trata de uma idéia que vai dar maior celeridade aos recursos. No mesmo

processo, em caso de matéria federal e matéria constitucional, elimina-se de

imediato o recurso extraordinário comum das decisões do Tribunal de Justiça. Nós

tínhamos que tirar esse recurso extraordinário e transformar só na questão final,

porque aí o Supremo ficaria cuidando das outras matérias, inclusive das ações de

inconstitucionalidade. Seria uma corte só constitucional. Eu acho muito boa a

solução dada para o TSE. Eu não vejo diferença entre a lei eleitoral e a lei civil

comum e a lei criminal. Eu acho que todas elas regulam situações jurídicas,

disciplinam a organização social, a convivência humana nas relações entre pessoas

e o Estado. Elas têm a mesma natureza. Se nós pudéssemos compor dando ao STJ

a capacidade de decidir em última instância essas questões suscitadas em recurso

especial, nós teríamos um avanço muito grande. Eu acho que não haveria

sobrecarga de trabalho para o STJ e se transformaria o Supremo Tribunal numa

corte verdadeiramente constitucional. A modelagem, como está aqui, talvez precise

ser mexida, mas a idéia me agrada muito. Talvez nós possamos rever esse conceito

de que o fato de o STJ apreciar matéria constitucional quebra o sistema organizado

pela Constituição. Eu gostaria de voltar a ter uma audiência com V.Exa. e trocarmos

idéias sobre isso. O que me impressiona é a quantidade de recursos duplicados.

O SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - Nós chegamos àquele

caso a que me referi, a nossa Constituição é um catálogo telefônico. Na essência, é

isso, a Constituição precisa ser compactada. Nós sabemos que isso é difícil, só com

uma nova Constituinte. Com uma Constituição como essa, o número de recursos em

matéria constitucional é muito extenso.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Eu gostaria de ouvir a opinião do

Ministro Vantuil e de V.Exa. sobre a questão central. Há um clamor público, açulado
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pela imprensa, que está desinformada sobre o texto constitucional, em relação ao

nepotismo. Eu acho que a solução não seria criar discriminação, mas reduzir o

número de cargos em comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o Ministro Vantuil,

para responder à indagação do Deputado Vicente Arruda. Em seguida, o Ministro

Pádua Ribeiro.

O SR. MINISTRO VANTUIL ABDALA - Deputado Vicente Arruda, estou

satisfeito em ver como V.Exa. está no domínio de todas essas matérias objeto da

emenda constitucional.

Em relação à Comissão de Conciliação Prévia, Deputado, há mesmo a

preocupação que V.Exa. manifestou de ser mais uma etapa inócua porque não tem

capacidade de execução. Mas eu posso dizer a V.Exa. o seguinte. Normalmente, os

acordos feitos perante a Comissão de Conciliação Prévia são cumpridos na hora,

paga-se à vista. O empregador ou o seu preposto já vai lá com a autorização para

fazer o pagamento. Até porque, como é sabido, facilita muito o acordo quando se

paga na hora. É algo psicológico. Isso ajuda muito o acordo. Então, se ele é

cumprido na hora, não há o que executar. Quanto ao percentual menor de acordo

que se deixa para cumprir em prestações, normalmente se coloca uma multa alta em

caso de não cumprimento. São poucos os casos em que o empregador deixa de

cumprir. Somente aquele que não tem condições de cumprir, que está em estado

pré-falimentar, é que não cumpre. Em circunstância normal, se se estabelece uma

multa de 50%, 70%, 80%, normalmente se cumpre. Nós somos favoráveis. Essa

experiência não é originária do Brasil, há inúmeros países com experiências bem

sucedidas. Vimos que inúmeras categorias criaram Comissão de Conciliação Prévia

e que estas estão funcionando com grande sucesso. É preciso lembrar que o acordo

nem sempre diz respeito à questão econômica. Muitas vezes é até durante a

prestação de serviço. Há acordos que são celebrados com 100, 200 trabalhadores.

Eles estão com uma atividade com a qual não concordam, essa atividade não está

dentro da sua função e isso está causando um descontentamento. Então, eles vão à

Comissão de Conciliação Prévia e discutem aquilo. Não se trata de uma questão

econômica que se está discutindo. Por exemplo, uma questão de segurança no

trabalho. Os trabalhadores acham que está faltando segurança, que é preciso

colocar um determinado tipo de equipamento. Então, eles reclamam perante a
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Comissão de Conciliação Prévia e se discute aquilo. Não se trata de uma questão

econômica que se vai resolver. Eu acho que temos de desestimular um pouco a

mentalidade em nosso País de tudo se dirigir ao Judiciário, de sempre se dirigir ao

Judiciário, ir criando uma cultura de as próprias partes, através do diálogo, da

conversação, resolver as suas questões. De maneira que eu peço venia e entendo

que é importante esse instituto.

Em relação ao nepotismo, Deputado, eu já expedi a minha opinião. Concordo

com V.Exa. que deveria haver uma norma constitucional que abrangesse os 3

Poderes. É mesmo estranho que fique só no âmbito do Poder Judiciário. Mas se se

estabelecer uma norma de nepotismo em relação ao Judiciário, entendo que deva vir

mesmo da Constituição Federal. Como já disse, entendo que...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. MINISTRO VANTUIL ABDALA - Pois é. Então, parece-me salutar a

disposição da emenda constitucional no sentido de prever essa questão, para se

consagrar isso em norma constitucional e evitar questionamentos nos vários

tribunais quanto à validade ou não da contratação de determinada pessoa.

Não sei se foi isso que V.Exa. questionou, mas era o que tinha a lhe dizer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o Ministro Antônio

de Pádua Ribeiro.

O SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - Deputado Vicente

Arruda, quer-me parecer que a solução para o nepotismo é a aprovação da emenda

constitucional. No mais, o tema já está posto perante o Supremo, seja por meio de

ação direta de inconstitucionalidade, seja por meio de ação declaratória de

constitucionalidade.

Sem dúvida alguma, esses aspectos que estão sendo levantados, e que são

muitos, têm provocado viva emoção em todo o País e estão postos perante o

Supremo. A aprovação dessa emenda pacificaria numerosas questões a respeito da

matéria, resolvendo um problema muito sério. A Constituição tem vigência em todo o

País. Então, a norma, os parâmetros constitucionais teriam de ser observados pelas

legislações federal, estadual e municipal.

Então, dever-se-ia caminhar nessa direção, porque todas as interpretações

têm sido muito contestadas, a ponto de ensejar ações já em andamento no Supremo

Tribunal Federal.
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O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Indago a V.Exa. o seguinte: se

aprovarmos o art. 93, XVI, e mantivermos em vigor o art. 37, inciso II, da

Constituição, que assegura a livre nomeação para os cargos em comissão, não

haverá um conflito, uma antinomia, não seria inconstitucional ou discriminação? Não

se poderia entrar com uma ADIN para isso?

O SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - A questão toda está, a

meu ver, no fato de que o inciso II há de ser interpretado à vista do caput do art. 37,

segundo o qual a administração pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes

da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, obedecerá aos

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência. Então, o que se entende é que o inciso II há de ser interpretado à vista do

art. 37, que fala do princípio da moralidade.

Esse tema no País, lamentavelmente, chegou a excessos tais que precisou

ser coibido, porque não se trata, o que acho muito razoável, de um Parlamentar ter

algum familiar exercendo funções ligadas ao seu mandato. Não se trata disso. Ou de

o Presidente da República ter como secretária uma parenta, para ler sua

correspondência pessoal. Não se trata apenas disso, mas do fato de que, se não se

adotar uma norma genérica, não vamos coibir aqueles cachos de trabalhadores

nomeados sem observância de concurso público, o que hoje, como V.Exas.

conhecem muito bem, atingiu parâmetros inconcebíveis, que a sociedade não tolera,

sejam as associações de classe, seja a imprensa. A dificuldade está aí, Sr.

Deputado.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - A dificuldade está no número

excessivo de cargos em comissão. Nepotismo muito pior é o de agora, em que

foram nomeados 20 mil funcionários por serem partidários do PT. Isso é nepotismo

muito maior.

O SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - V.Exa. tem razão. Se

diminuirmos o número de cargos em comissão, se diminui o nepotismo.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Ou se acaba com ele.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o Relator,

Deputado Paes Landim.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, quero falar da

importância das 2 exposições, a do eminente Presidente do Tribunal Superior do
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Trabalho, Ministro Vantuil Abdala, e a do nobre Ministro Antônio de Pádua Ribeiro,

do STJ, Corregedor do Conselho Nacional de Justiça.

Srs. Ministros, hoje foi um dia excepcional, porque a Câmara convocou

extraordinariamente sessão para agora, às 10h. Nela vamos exatamente discutir a

legislação infraconstitucional que diz respeito à matéria eleitoral, tentar conter os

gastos. Há pouco tempo, antes da chegada de V.Exas., discutíamos o assunto com

o querido Deputado Vicente Arruda, por quem tenho especial admiração e de cujas

idéias comungo, embora discordando em 2 ou 3 aspectos das suas posições. Além

do Plenário, ainda temos o trabalho da Comissão Mista de Orçamento.

Combinamos aqui, Sr. Presidente e Sr. Corregedor, que, independentemente

das emendas — em número de 41 — apresentadas à PEC ora em exame, nós,

membros da Comissão, em determinado momento vamos apresentar sugestões,

estudá-las e elaborar o parecer de comum acordo.

Quero, porém — e com a aquiescência de V.Exas. já estou dizendo o que

pretendo fazer —, procurar pessoalmente tanto o Presidente do TST, como o

Ministro do STJ e Corregedor do Conselho Nacional de Justiça, cuja presença aqui é

mais em função disso, para trocar idéias. Os colegas que desejarem poderão

acompanhar-me. O Deputado Vicente Arruda demonstrou interesse em discutir o

assunto.

Quero apenas dizer 2 palavras no que diz respeito à boa sugestão do Ministro

Pádua Ribeiro sobre a negociação e o problema do mandato inibitório. Poderia

discutir aqui com os membros da Comissão, devido à importância de realmente isso

ser acrescido ao nosso parecer. Foi muito interessante a observação do Ministro

Pádua Ribeiro.

Por último, para não tomar tempo, porque a sessão do Congresso já se

iniciou, e também devido ao avançado da hora, digo ao Ministro Pádua Ribeiro que,

esquecendo o Conselho Nacional de Justiça, não vejo mecanismos. Vejo apenas

muita preocupação em criar leis de punição no processo eleitoral e de fiscalização

do processo eleitoral.

O processo de controle dos atos da Justiça Eleitoral nos Estados é muito

precário. Os juízes eleitorais usam e abusam do seu poder jurisdicional de julgar

quando bem desejarem. Eu mesmo fiz representação ao Conselho, dirigida a V.Exa.

Eu estava inconformado com uma juíza de uma cidadezinha do interior que está há
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1 ano, desde de novembro de 2004, com uma ação de impugnação de mandato

eletivo e não julga. Foi marcada uma audiência para o dia 8 de dezembro. Ela não

mora no Município. Mora na capital, há 100 quilômetros de distância. Na minha

opinião, temos de criar um mecanismo de punição que sirva para juiz que não mora

na sede. Veja V.Exa., ela marcou a última audiência para o dia 8 de dezembro, mas

não foi. Mandou avisar no dia que o marido estava doente. Isso é absurdo. O pior é

que o escrivão, o tabelião certificou nos autos. Ele deu uma certidão nesse sentido,

a qual encaminho a V.Exa. Então, até que ponto podemos criar um mecanismo de

controle para os atos desses juízes? Defendo, desde a Constituinte de 1988, da qual

participei, maior presença de juízes federais no processo eleitoral, nos Tribunais

Regionais Eleitorais e nos Municípios. No caso, eminente membro do Conselho

Nacional da Justiça ligado à Justiça do Trabalho, de cujo nome não me recordo

agora, tem uma sugestão interessante: onde houver Juiz Federal do Trabalho, ele

poderá exercer a função eleitoral e jurisdicional. Com isso, poderíamos evitar ao

máximo juízes estaduais, porque realmente é uma fonte de pressão local, paroquial,

de interesses. No meu caso, eu quero depois, pessoalmente, Sr. Ministro — não se

trata de interpelação —, trocar uma idéia com V.Exa. sobre como criar os

mecanismos e qual o controle usado na Justiça Eleitoral nos Estados.

O prédio do Tribunal Regional do Piauí, meu Estado, é mais suntuoso do que

o TSE e funciona pouco. São muitos funcionários, mais de mil. Funciona 2 vezes por

semana e muito rapidamente. Deveria ser criado um mecanismo de fazê-lo funcionar

normalmente, como os demais tribunais, com horário extra. Se alguém não puder ir,

outros juízes irão no lugar, os Ministro, etc. E talvez aumentar o número de juízes

federais nos Tribunais Regionais Eleitorais. Isso é uma tentativa. O Direito Eleitoral é

todo ele federal. Aqui, as tentativas de aumentar o número de juízes federais sempre

bate com o lobby muito pesado dos desembargadores. Os Estados não querem

perder número de desembargadores dos tribunais. Talvez a solução fosse aumentar

o número, de 7 para 9. É apenas uma sugestão, que vou também discutir com a

Comissão. Jamais daria um parecer que não fosse combinado com a Comissão. São

as idéias que depois quero pessoalmente tratar com V.Exa., como também quero

visitar o Ministro Abdala para discutir várias das proposições e idéias que S.Exa.

abordou aqui com a competência e a sobriedade de sempre.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Esta Presidência agradece a

presença aos nossos convidados, o Presidente do TST, Ministro Vantuil Abdala, e

Ministro Pádua Ribeiro, Corregedor Nacional da Justiça. Quero também registrar que

o Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, do Tribunal Superior do Trabalho, honrou-nos

com a presença nesta reunião de debates.

Antes de encerrar os trabalhos, convoco a próxima reunião para o dia 14 de

fevereiro, às 14h30min, no Plenário 11, quando ouviremos o Ministro da Justiça,

Márcio Thomaz Bastos.

Está encerrada a sessão.


